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Resumo: 

O propósito deste trabalho é testar a hipótese de Roberto Campos em relação a: (a) O desenvolvimento 

gera mobilização social (b) A mobilização social  cria  instabilidade política (c) A instabilidade política 

se traduz em luta pelo poder (d) Os conflitos de poder são negativos porque geram uma menor taxa de 

crescimento do produto (e) Certo grau de autoritarismo é necessário nas fases finais de modernização. 

A primeira fase do trabalho foi entender desde o ponto de vista da teoria econômica os conflitos pelo 

poder. Com a utilização da teoria de jogos modelamos uma sociedade em que pobres e ricos envoltos 

em um conflito poder. Os ricos defendem uma sociedade oligárquica. Os pobres disputam o poder para 

transformá-la em uma sociedade democrática gerando uma distribuição de renda favorável a seus 

interesses. Os prognósticos teóricos são que, quando a economia recebe choques negativos (queda dos 

preços de exportação, depressões etc) esta sociedade tem a possibilidade de transformar-se em uma 

sociedade democrática ou alternativamente a oligarquia concorre pelo poder aplicando políticas 

populistas. Esta sociedade entra em ciclos políticos que transformam suas instituições. Posteriormente, 

com um modelo empírico de séries temporais, analisamos os diferentes ciclos políticos e econômicos 

do Brasil para testar as hipóteses de R. Campos. 
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Abstract: 

The aims of this paper are to test the hypothesis of R. Campos in relation at (a) The development 

generates social mobilization (b) The social mobilization creates political instability (c) Political 

instability is reflected in the struggle for the power.(d) The power struggles are negative because they 

generate a lower rate of output growth (e) Degree of authoritarianism is needed in the final stages of 

modernization. The first phase of work was to understand from the standpoint of economic theory for 

power conflicts. With the use of game theory models a society in which rich and poor has a conflict 

could. The rich hold a oligarchic society. The poor compete for power to turn it into a democratic 

society, generating an income distribution in favor of their interests. The theoretical predictions are 

that, when the economy gets negative shocks (fall in export prices, depressions, etc.) that society able 

to transform in democratic or alternatively the oligarchy is competing for power by applying populist 

policies. This society shall enter into political cycles that transform their institutions. The next step is 

with use of econometric techniques of time series and an extensive simulations I test the R. Campos 

hypothesis for the Brazilian Economy. 
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I - INTRODUÇÃO 

O propósito deste trabalho é testar a hipótese de Roberto Campos de que países com baixos 

níveis de renda requerem ciclos de governos autoritários para crescer. Este trabalho relaciona os ciclos 

políticos com o nível de renda do ponto de vista da teoria econômica. Os testes empíricos se 

desenvolvem aplicando séries de tempo para o caso brasileiro. 

A obra de R. Campos em relação à democracia e desempenho econômico é relevante. Existe 

intensa pesquisa recente
2
 sobre os efeitos da vida política no desenvolvimento econômico dos países. 

Os resultados destas pesquisas explicam as diferenças de renda por pessoa entre países atualmente 

industrializados e em desenvolvimento. A decisão de tratar a matéria em estudo, focando o pensamento 

de R. Campos, está baseada nas seguintes considerações: (a) as relações entre as formas de organização 

política e economia em R. Campos têm raízes profundas na história brasileira; (b) o tema dos ciclos da 

política e os efeitos na acumulação de capital no Brasil é recorrente no pensamento de R. Campos; (c) o 

autoritarismo é uma forma de organização política dominante na história brasileira, e sobre esse 

fenômeno R. Campos formula hipóteses que seguem em debate hoje
3
;  (d) este é um trabalho sobre os 

ciclos políticos na história econômica brasileira e, portanto, a abordagem pela ótica do pensamento de 

Roberto Campos é o enfoque adequado. 

As relações entre autoritarismo e desenvolvimento para países de baixo nível de renda foram 

abordadas por Galenson (1959), Gerschenkron (1962), Huntingthon (1968), Kurth (1979) e Rao (1984). 

A argumentação é a seguinte: a democracia gera uma explosão do consumo, o que reduz os recursos 

para o investimento e, portanto, geram-se menores taxas de crescimento do produto (Galenson (1959) e 

Huntingthon (1968)). De acordo Kurth (1979) e Rao (1984), um ditador elimina sindicatos, reduz 

salários e limita as aspirações ao consumo, que são medidas impopulares difíceis de serem aprovadas 

em um sistema democrático. Para Gerschenkron (1962), a combinação de baixos salários e atraso 

tecnológico requer uma grande intervenção estatal para forçar a industrialização nos países em 

desenvolvimento. Uma extensiva intervenção estatal requer um governo autoritário, que força a 

poupança e, com isso, aumenta o investimento e o crescimento econômico. 

Uma visão em prol da democracia se encontra em North e Weingast (1989). Para esses autores, 

as democracias têm efeitos positivos no crescimento na medida em que solucionam o problema da 

credibilidade das promessas futuras que são presentes em uma ditadura. Przeworski (1990) analisa o 

tema em função de dois elementos importantes: o resultado das decisões na sociedade em termos da 

dimensão do governo e os direitos de propriedade do resíduo fiscal. Entendemos por resíduo fiscal a 

diferença entre o produto total e o custo da operação do estado para a sociedade. Na democracia, 

determinadas condições (informação perfeita dos eleitores, ausência de situações de agência dos 

políticos e cumprimento da convergência dowsiana) geram uma dimensão do Estado mais eficiente que 

em Estados burocráticos e autoritários. 

                                           
2
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Outra linha da pesquisa é provar empiricamente a relação entre autoritarismo e desenvolvimento 

econômico. Lipset S. (1959) foi pioneiro da análise de cortes longitudinais para estudar a relação entre 

regimes políticos e desenvolvimento econômico. Anos depois, Przeworski Limongi (1993) resume 

cerca de 18 estudos empíricos. Alguns desses estudos provam as hipóteses de que governos autoritários 

produzem crescimento econômico; entretanto, outros rejeitam tais hipóteses, o que não permite uma 

conclusão definitiva sobre autoritarismo e desempenho econômico. Assim, neste campo a matéria está 

em etapa de desenvolvimento. Consideramos relevante para nosso trabalho uma importante conclusão 

de Durham (1999): efetivamente, os governos autoritários estão associados a maiores investimentos, 

mas com efeitos moderados no crescimento econômico.  

 Além desta introdução, que se considera a primeira parte, este trabalho está organizado em 

outras quatro seções. Na segunda, apresenta-se um resumo do pensamento de R. Campos; na terceira, 

desenvolve-se a teoria econômica da democracia e não democracia; na quarta, apresentam-se os testes 

econométricos; a quinta parte, com as considerações finais, encerra o trabalho. 

 

II - AUTORITARISMO E DEMOCRACIA NO PENSAMENTODE R. CAMPOS 

 

 Nesta seção resumimos os fundamentos do pensamento de Roberto Campos com relação a 

autoritarismo e desenvolvimento, utilizando como referência a obra Simonsen e Campos (1973). O 

ponto condutor do pensamento de R. Campos quanto à matéria está na procura de explicações do 

desenvolvimento econômico. Em Simonsen e Campos (1973), há referência ao Brasil e a outros países 

da América Latina (especificamente, Argentina, Uruguai e Chile) que, depois da arrancada em seu 

desenvolvimento, sofrem um retrocesso, no sentido de surgirem desequilíbrios nas aspirações de bem-

estar defronte às exigências de acumulação do capital. Um ponto de interesse neste trabalho é a posição 

de R. Campos quanto à relação entre instabilidade política e desenvolvimento, em que existem 

referências frequentes à conhecida obra de Huntington (1968). O seguinte esquema sintetiza o 

pensamento de R. Campos: 

 

 
Figura 1: Esquema da relação entre autoritarismo e desenvolvimento 

 

 De acordo com o esquema apresentado mais acima, três elementos estão compreendidos na 
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social cria expansão das aspirações de consumo. O desenvolvimento gera concentração da renda. Com 

a mobilização política, as aspirações de consumo e uma desigual distribuição da renda geram conflitos 

e instabilidade. Isso se traduz em uma luta pelo poder para capturar o governo, o que definitivamente 

gera um baixo crescimento econômico. 

Desta perspectiva, a conclusão política é que uma intervenção autoritária no Brasil é necessária 

para Roberto Campos. Quando o aumento de produto é atingido, as disputas distributivas diminuem e, 

portanto, o país adquire mais estabilidade política e pode desfrutar um nível mais alto de democracia. A 

seguinte citação esclarece o ponto: 
 

“A terceira premissa cruel é que no atual contexto histórico um certo grau de autoritarismo parece 

inevitável na fases final de modernização, isso é, na transição em uma sociedade industrial.” Simonsen e Campos 

(1973) pp.224-6. 

 

A interpretação da citação e das considerações anteriores indica que países de baixa renda, 

envoltos em conflitos de poder, podem atingir níveis mais altos de renda com regimes autoritários. 

Portanto, a democracia está associada a níveis altos de renda. A hipótese de R. Campos é: 

H1) A democracia e a renda por pessoa estão relacionadas positivamente. 

Uma renda por pessoa maior se traduz em conflitos distributivos menores, o que cria 

estabilidade política e gera um clima propício para o desenvolvimento. Para reduzir os conflitos, 

primeiramente deve-se aumentar a renda. 

H2) Mobilização social e desenvolvimento econômico geram instabilidade política. 

Mobilização política e novas formas de socialização são conflitantes com a concentração de 

renda, que cria o desenvolvimento econômico. Isso se traduz em lutas pelo poder e, portanto, 

instabilidade política. 

O pensamento de Roberto Campos não pode ser conceituado sem uma contextualização da 

história do pensamento político brasileiro. Além disso, tem uma relação com a arquitetura do estado 

brasileiro a partir do Estado Novo da era Vargas. Neste sentido a literatura da ciência política brasileira 

tem contribuições importantes. A primeira delas são as diferentes ordens de prioridades que estão na 

evolução do pensamento de Roberto Campos desenvoltos por Perez (1999) em uma ênfase no papel do 

estado como promotor do desenvolvimento entre 1950-75 com uma posterior mudança para uma ênfase 

do mercado entre 1982-95. O tema não somente relevante desde o ponto de vista da realidade 

brasileira
4
 e por tanto se revela como uma regularidade que chama atenção na América Latina. Neste 

sentido o conceito do autoritarismo instrumental para o caso brasileiro pode contribuir compreender os 

ciclos da política e relacionarmos com os da economia.  

 A pergunta é a seguinte: Porque Brasil em sua organização econômica política não segue os 

padrões da democracia liberal dos países do Atlântico Norte. È uma evidencia  consolidada na literatura 

de ciência política Brasileira que os construtores ideológicos do Estado Novo (Campos Francisco , 

Vianna Oliveira) foram seguidores das formas de organização de um estado liberal a imagem dos 

EE.UU e Inglaterra. Más sua opção foi propor uma estrutura do estado diferente baseada em 

determinados aspectos da realidade brasileira: apoliticismo da plebe, baixo nível de cultura política, 

poderes regionais amenizantes da unidade nacional, desorganização política etc. Santos (1978) e Silva 

(1998) defendem que a Estrutura do Estado Novo foi uma resposta a uma visão catastrofista do Brasil 

                                           
4
 Para o caso Argentino com o Governo Peronista desde 1949 para Bolívia em 1952 com o governo de Paz Para Chile desde 

1938 com os Governo de Pedro Aguirre, em Peru em 1948 no Governo de Odria Para Uruguay no Governo Battle-Ordoñes 

em 1903 enfatizarem no papel do Estado e os mesmos reverteram suas posturas em favor do mercado em anos posteriores 

em 1994 em Argentina em 1985 na Bolívia em 1973, no Chile e 1982 no Peru. O interessante que com exceção do Chile no 

resto dos países o personagens políticos em favor do mercado eram comuns aos promotores do Estado. 
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do início do século XIX. Um estado liberal acentuaria os problemas da organização política e 

econômica do Brasil 

 O conceito de um autoritarismo instrumental é complexo é pode ser explicado como  uma 

estrutura que tem os seguintes componentes: (a) Estado forte e presente que se impõe aos interesses 

regionais (b) Papel dominante duma é uma estrutura burocracia profissional  independente que reflete 

uma estrutura corporativa com maior presença que o parlamento (c) Objetivismo tecnocrático da 

tomada de decisões (c) Desmobilização social com um instrumento ordenador da sociedade. 

 O desenvolvimento social e econômico que essa situação geraria uma convergência do Brasil a 

um sistema de organização democrática de características liberais. Essa é parte mais escura desse 

pensamento mais pode se entendida com a seguinte citação: 
 

“o autoritarismo de Oliveira Vianna é concebido filosoficamente como um pis-aller: não representa um valor 

absoluto (...), mas um meio político para uma terapêutica social. O horizonte ideológico para o qual aponta esta 

terapêutica é democrático” Ricardo Silva (2000):pp.10 

  

As hipóteses que testamos de R. Campos as conceituo nessa estrutura do Estado e foram de 

organização social e não respondem a uma ruptura com  as bases do Estado Novo. Grande parte dos 

elementos do autoritarismo instrumental estão em o resumo apresentado anteriormente. R. Campos 

enfatiza mais fortemente o conceito instrumental e da mais conteúdo desde o ponto de vista econômico 

a destacar que o autoritarismo está na fase final do desenvolvimento.    

 

III. TEORIA DA DITADURA E DEMOCRACIA  

 

3.1  Escopo Geral 

 O propósito desta seção é apresentar os principias resultados de um modelo teórico de 

democracia e ditadura e comparar seus prognósticos teóricos com as propostas de R. Campos 

resumidas na seção anterior. 

 A transição de uma sociedade de não-democracia
5
 a outra de democracia implica uma 

redistribuição da riqueza dos mais ricos aos mais pobres. A pergunta é a seguinte: por que as elites 

podem estar dispostas a democratizar quando esse processo gera um prejuízo ao seu patrimônio? 

Podem-se identificar duas correntes teóricas para responder à questão em pauta. A primeira, de 

Acemoglu e Robinson (2007), explica os diferentes ciclos políticos como uma resposta das elites frente 

às possibilidades de uma revolução organizada pelos pobres. Outra corrente teórica, de Bourgninon e 

Verdeir (2000), considera que as elites do poder podem aceitar a democratização porque é um 

mecanismo de incrementar o capital humano das camadas pobres. Portanto, os ricos podem estar 

dispostos a pagar impostos maiores para financiar gastos em educação porque lhes geram efeitos 

líquidos positivos. Neste trabalho, apresentamos um modelo baseado na segunda corrente teórica 

porque ela permite explicar os ciclos políticos brasileiros em relação a choques externos e internos da 

economia. Como analisaremos na parte empírica deste trabalho, os ciclos políticos brasileiros são 

originados por choques na economia. 

 

 3.2  O modelo 

 O que se apresenta a seguir é a formalização de Bourgninon e Verdier (2000) e Mejía e Posada 

(2007). 

 

                                           
5
 Os termos sociedade não democrática e sociedade oligárquica são sinônimos.  
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3.2.1 O conflito de Poder 

 Considera-se uma sociedade divida entre pobres e ricos (indexados ), RPi  . Cada indivíduo 

tem um estoque de riqueza que pode ser convertido em capital humano. Um maior capital humano gera 

um incremento da renda e consumo. Inicialmente, esta sociedade é oligárquica e se transforma em 

democrática. Como efeito da transformação de sua organização política, o estoque de riqueza dos 

pobres aumenta e dos ricos diminui
6
. O processo de transformação de uma sociedade oligárquica a 

democrática é resultado de um conflito de poder entre pobres e ricos. Este conflito é modelado com a 

teoria de jogos de acordo a seguinte cronologia: 

1. A sociedade é oligárquica. 

2. Os ricos decidem não democratizar, e para isso têm duas opções: 

 Investir em sistemas de repressão para dissuadir uma revolução organizada pelos pobres; 

 Adotar políticas de transferências de recursos aos pobres para permanecer no poder e 

dissuadir os pobres de investir na organização de uma revolução. 

3. Os ricos democratizam sem investir em repressão e sem políticas de transferências. 

4. Quando os ricos não democratizam, os pobres têm que decidir: 

 Quanto investir para desafiar o poder da oligarquia;  

 Aceitar as transferências dos ricos e, portanto, não investem em revolução. 

5. Quando os ricos democratizam: 

 Os pobres não investem na organização de uma revolução nem recebem transferências. 

 No jogo descrito anteriormente, chamaremos “populista” a alternativa em que os Ricos decidem 

não democratizar e transferir recursos aos pobres. A diferença entre uma política “populista” e a 

democrática (opção 3 do jogo) é que, nesta última, produz-se uma redistribuição do estoque de riqueza, 

que gera um incremento do capital humano e, por essa via, produz-se um incremento do consumo. A 

política “populista” implica aumentar o consumo sem gerar aumento do capital humano. O objetivo da 

política populista é reduzir os incentivos dos pobres para dissuadi-los de organizar uma revolução. 

Vamos a supor que os ricos tenham a probabilidade  ]1,0[  de manter-se no poder de acordo a 

seguinte Função de Resposta de Sucesso
7
 (Doravante FRS): 

PR

R

gg

g





           (1) 

 Onde Pg  e Rg  são os recursos que alocam pobres e ricos para disputar o poder e 0  é a 

eficiência com que os recursos dos pobres são utilizados para deflagrar a revolução. Para fins de 

compreensão, Rg  pode ser entendido como gastos que fazem os ricos para manterem-se no poder, 

podendo tomar a forma de preparação militar para dissuadir os pobres de desafiá-los na disputa pelo 

poder. E Pg  são os investimentos que fazem os pobres para montar uma resistência e rebelião ou 

revolução contra a oligarquia. A FRS determina a probabilidade  de que os ricos controlem o poder 

político. 

 Vamos a supor que  é uma função dos choques positivos e negativos que recebe a economia. 

Quando existe um choque negativo da economia, os ricos têm a capacidade de transferir parte 

importante dos efeitos negativos aos pobres. Nesse sentido, os choques negativos aumentam o 

desemprego e diminuem a renda dos pobres. Quando isso acontece, para os pobres há um menor custo 

a investir em atividades revolucionárias para desafiar o poder dos ricos. Desse ponto de vista, os 

                                           
6
 Isso não permite deduzir nenhuma relação de igualdade e desigualdade entre ricos e pobres quando a sociedade é 

democrática. 
7
 Esta função segue as especificações de funções de resposta sugeridas por Hirshleifer J.(1999) 
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choques negativos têm um efeito de aumentar a eficiência de  . Para representar esse fenômeno 

definimos uma )(v  , onde v  representa os choques da economia, do seguinte tipo: 

 




























positivos econômicos choques01

negativos econômicos choques01

neutros econômicos choques01

v
se

v
se

v
se







   

choques econômicos positivos 

 Complementado o ponto anterior, se não existem choques na economia ( 0




v


), não existe 

uma mudança na eficiência de uso dos recursos dos pobres para desafiar o poder dos ricos. Se existem 

choques positivos (por exemplo, aumento do emprego e dos salários), a eficiência dos pobres na 

capacidade de desafiar o poder dos ricos diminui.  

 

3.2.2 Condições de otimização de pobres e ricos.  

O consumo dos pobres PC  será:  

P

D

P

O

PP gygyC  )1()(           (2) 

 A equação (2) diz que o consumo dos pobres é igual a uma média ponderada entre a renda em 

oligarquia O

Py , mais as transferências “populistas” dos ricos em seu favor, mais renda em democracia 
D

Py . O fator de ponderação é a probabilidade de que os ricos mantenham-se no poder ( ) ou que o 

regime seja democrático 1 . Do consumo dos pobres devem-se deduzir os gastos dos pobres ( Pg ) 

em alocar recursos para desafiar o regime oligárquico. Os pobres maximizam a função (2) para decidir 

o nível de Pg  dado Rg  e g . O resultado de maximização é: 
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 Utilizando a equação (1), podemos obter 
Pg


; substituindo na equação (3) obtemos Pg  
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     (4) 

  O resultado anterior diz o seguinte: os pobres desafiam o poder da oligarquia quando a 

combinação de recursos alocados pelos ricos mais a transferência “populista” ao nível de eficiência dos 

pobres (representado por )  seja inferior à redistribuição da renda capaz de transformar a sociedade de 

oligárquica a democrática. Em uma situação contrária, eles investem 0Pg  e não desafiam o poder da 

oligarquia.   
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 Os ricos, por sua vez, devem decidir quanto investem para dissuadir os pobres em montar uma 

revolução e quanto será a transferência populista. Esta otimização começa pela sua função consumo 

dos Ricos RC : 

R

D

R

O

RR gygyC  )1()(    (5.1) 
R

D

R

D

P

O
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P

D

P

R
R gygyy

gyy

g
C 


 )(

(
 (5.2) 

 A equação RC  se apresenta de duas formas equivalentes 5.1 e 5.2 . Na (5.1), RC  é uma média 

ponderada da renda em oligarquia menos o que se investe em políticas populistas (= gyO

R  ), mais a 

renda dos ricos em democracia menos o que se investe para dissuadir aos pobres. A outra expressão 

resulta de substituir   por seu valor da equação (1) e Pg  da equação (4). O propósito de ter as duas 

expressões é que, na segunda, obteremos os valores para g  e Rg . 

 Os ricos definiram para g  e Rg  utilizando a equação (5.1) o seguinte lagrangeano: 

ggyygggygyL R

O

P

D

PRR

D

RR 321

0 )())()1()()(     (6) 

 A primeira restrição diz que os ricos investiram em dissuasão e políticas populistas se elas são 

menores que a redistribuição em democracia ( )( O

P

D

PR yygg   ). A segunda e a terceira restrições 

dizem que os gastos em dissuasão
8
 e políticas “populistas” são positivos.  

 Para determinara as Condições de Primeira Ordem (doravante CPO) os ricos escolhem Rg  

maximizando a equação (6) e considerando que de acordo a equação (1) ),( PR ggf . O resultado é: 
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 Para efeitos de análise precisamos as expressões em termos das variáveis endógenas, isto é, Rg , 

Pg  e g , portanto substituímos as equações 
Rg

  e 
Pg

 . Os resultados são os seguintes: 
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       (7) 

 Na escolha de Rg  o resultado da maximização do lagrangeano será: 

01)( 31 
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 Substituindo 
Rg


 na base da equação (1) temos o seguinte resultado para (8): 
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 Finalmente a probabilidade que oligarquia tenha o poder é: 

                                           
8
 0  é suficientemente pequeno 
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 Com as CPO apresentadas podemos determinar as estratégias ótimas de equilíbrio para os ricos 

que serão aquelas que maximizam seu nível de consumo. 

 
3.2.3 Condições de Equilíbrio 

 O tratamento completo das condições de equilíbrio está no anexo e depende das variáveis 

exógenas O

Py , D

Py , O

Py , D

Py  e do parâmetro  . Nos parágrafos seguintes discutimos as conclusões em 

relação ao três cenários: quando não existem choques na economia, quando estes são negativos, ou 

quando são positivos. 

 * Quando para 0  (choques positivos, negativos ou neutros) e 0 D

R

O

R yy  a decisão dos 

ricos é democratizar independentemente de os choques econômicos internos e externos serem 

positivos, negativos ou neutros. A democracia implica distribuição da riqueza e o capital humano gera 

externalidades suficientes para que aos ricos resulte conveniente ampliar a democracia. 

 * Se 2



D

R

O

R

D

R

O

R

yy

yy
 e 1  é de um choque positivo para a economia, os ricos estão indiferentes 

entre a dissuasão militar ou a disputa do poder com os pobres com investimentos em Rg . 

 * Se 2



D

R

O

R

D

R

O

R

yy

yy
 e 1  é uma situação em um choque negativo na economia, os ricos 

desenvolvem um política populista e disputam o poder com os pobres. A disputa do poder pelos pobres 

é definida de acordo a seguinte expressão: 1
4

1
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
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O
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D

P

D

R

O

R

yy

yy

yy

yy


. Se esta última expressão se 

cumpre, os ricos são indiferentes entre disputar o poder ou fazer uma política populista. 

 *Se 2



D

R

O

R

D

R

O

R

yy

yy
 e 1 , isto é, quando não existem choques sobre a economia, é indiferente 

gastar para um conflito militar ou iniciar uma política populista. 

 

3.3 Análise dos Resultados  

  Os resultados dependem de um espaço de parâmetros seguintes 











O

P

D

P

D

R

O

R

yy

yy
, . O segundo 

termo é uma razão entre os incentivos para disputar o poder político. No numerador está o incentivo 

que os ricos têm para manter o poder político vis-a-vis; o denominador é a situação em que esse poder 

é desafiado pelos pobres. Quando existem choques na economia ( 1 ), os ricos preferem utilizar 

políticas populistas, com uma menor utilização de dissuasão militar, pela eficiência com que os pobres 

utilizam seus recursos para desafiar o poder dos ricos. Em outras palavras, nessas circunstâncias os 

pobres são mais eficientes que os ricos para disputar o poder e, nessa situação, a melhor resposta dos 

ricos são as políticas populistas. Porém, quando existem choques positivos na economia 1 , os ricos 

têm uma maior eficiência na utilização da dissuasão militar para manter-se no poder. Nessa última 
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situação, a resposta mais adequada da parte dos ricos é a repressão e a disputa do poder com as classes 

mais pobres. 

 Qual é relação que existe entre esta reflexão teórica e o pensamento de R. Campos? A resposta é 

a seguinte: para R. Campos, os conflitos são um empecilho para o desempenho econômico. De acordo 

com o modelo que desenvolvemos: os conflitos de poder se relacionam a determinadas características 

do entorno econômico e são uma fonte de mudança das formas de organização da sociedade, o que se 

liga à distribuição da riqueza. Existem condições em que a distribuição da riqueza gera uma 

acumulação de capital humano. Neste sentido, uma superação do conflito pode gerar maior 

desenvolvimento. Portanto, de acordo a nossa apresentação teórica, os conflitos não são sinônimos de 

desempenho econômico ruim. 

 

IV RESULTADOS EMPIRICOS 

 

 O propósito desta seção é contrastar as hipóteses de R. Campos com a evidência empírica 

disponível do caso brasileiro. Aplicam-se técnicas de séries de tempo.  

 

4.1 Dados 

 As informações de produto por pessoa foram obtidas de Maddison (2008), em que se encontram 

disponíveis dados sobe o PIB por pessoa no Brasil de 1870 em adiante (doravante tY e ty em 

logaritmos). Também se utilizam informações complementares de fontes brasileiras que se encontram 

no IBGE histórico sobre nível de produto obtido da base de dados de IPEA (2009) (doravante tYIBGE e 

tyibge  em logaritmos). De forma complementar, utilizamos as séries de dados do PIB por pessoa do 

Brasil, incluídas em Heston Summers e Aten (2008), que compreendem as séries de 1950-2007 

(adiante tYPWT e typwt  em logaritmos). Utilizar duas fontes de informação adicionais tem por 

objetivo obter conclusões robustas.  

 Os índices de democracia se obtiveram de Marshall e Jaggers (2004), que são conhecidos como 

a base polity IV. Nessa base de dados se pontua a qualidade da autoridade democrática ou autocrática 

em instituições de governo de 1820 em adiante. O intervalo de variação da pontuação desta medida é 

de 21 pontos, que começa numa hierarquia de -10 para monarquias hereditárias e termina em +10 para 

democracias totalmente consolidadas. Na base de dados, a série do Brasil tem a pontuação de menor 

democracia em -9, e de maior democracia em 8. Para efeitos de análise, utilizaremos a normalização do 

índice de pontuação política proposta por Barro (1990) e seguida por Acemoglu (2007) (doravante tD
e 

td
para o logaritmo). Uma análise dos ciclos da política no Brasil entre 1870 a 2006 se encontra no 

gráfico 1. 
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Gráfico 1: Ciclos da democracia e não-democracia no Brasil 

  

 O gráfico 1 permite distinguir seis ciclos da vida política do Brasil: a primeira, que compreende 

o império Brasileiro de 1870 até 1898, ano da criação da primeira república. Nesse período, a 

organização política é de uma monarquia parlamentarista. A segunda, de 1898 a 1936, é conhecida 

como a república oligárquica, em que existe um sistema eleição do poder executivo com limitações 

(voto aberto e masculino). Os anos de 1937 a 1945 compreendem a Era Vargas, que começa um 

período de reformas do Estado implementado autoritariamente. A República Populista de 1945-1963 

(De Dutra a João Goulart) se encaminha a um melhoramento da democracia e dos direitos dos 

cidadãos. O período militar compreende os anos de 1964 a 1985, com diferentes graus de autoritarismo 

e, finalmente, a democracia plena de 1985 ao presente momento. Portanto, grande parte da vida política 

brasileira desde 1870 foi de governos não democráticos. Dos 136 anos em estudo, 39 anos podem ser 

considerados de vida democrática (nos períodos de 1945-1963 e de 1986-2006). A democracia plena de 

1985-2010 é o período mais longo da vida política brasileira em termos de número de anos. 

 O comportamento do PIB (utilizando YIBGE ) e o percentual que representa os investimentos 

no PIB são descritos abaixo. A duas séries têm fonte de informação diferente, portanto, o leitor deve ter 

alguns cuidados em sua utilização com outros propósitos. 

 

Tabela 1: PIB do Brasil e Investimento como percentagem do PIB 

Períodos Anos Taxa do crescimento Do PIB Investimento 

    (% anual) (% do PIB) 

Todo Período 1900-2006 2,5% 14.7 

1. Oligarquia 1900-1937 2,3% 10.0 

2. Nova Ordem 1938-1944 1,9% 11.7 

3.Democracia Populista 1945-1963 4,0% 14.4 

3.1 Plano de Metas 1956-1961 6,0% 15.6 

4.Governo Militar 1964-1985 3.8% 20.1 

 4.1 PAEG  1964-1966 1,6% 15.2 

 4.2 Milagre Econômico  1969-1974 8,4% 20.1 

 4.3 Anos Oitenta  1982-1985 -1,0% 20.0 

5. Democracia Plena 1986-2006 0,7% 18.6 

 Fonte: elaboração própria na base do IPEA(2010) 
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 A tabela 1, na amostra do governo militar de 1964-1985, apresenta taxas de crescimento do 

produto similares às da democracia populista (1945-63). Considera-se a taxa de crescimento entre 

1964-1980 de 5.2% (não apresentada na tabela), que resulta em uma taxa de crescimento maior que a 

da república populista. Essa última comparação é relevante pelo fato de que os dois períodos 

compartilham condicionamentos externos similares. O coeficiente de investimento é maior no Governo 

Militar. A diferença de investimento entre democracia plena (1986-2006) e governo militar não é 

dramática, mas a diferença em crescimento do PIB é notável. Isso é atribuído a um rendimento 

descrente do capital no Brasil. Portanto, para o Brasil crescer é preciso alocar mais recursos no 

investimento para gerar a mesma taxa de crescimento do PIB do passado. A diferença em termos de 

desempenho econômico no Brasil entre democracia e não-democracia, em similares condições de 

entorno econômico, favorece a esta última. 

 

4.2 Diagnóstico das séries de dados 

 O diagnóstico das séries tem por objetivo avaliar se as séries a utilizar ( ty
, yibge , ypwt  e td

) 

são estacionárias, e para esse propósito é preciso estabelecer que tipo de modelo aplicar. Utilizam-se os 

testes
9
 AIC (Critério de Informação Akaike I), máxima verossimilhança, HQIC (o critério de 

informação de Hannan & Quinn) e SBIC (O critério bayesiano de informação Schwarz's). Aplicam-se, 

para variáveis logarítmicas, o logaritmo da pontuação política normalizada ( td
) versus logaritmo do 

produto por pessoa.  Os resultados dos testes são os seguintes: quando no modelo se utiliza a série ty
e 

tt dyibge ,
 o teste AIC recomenda o uso de duas defasagens, e os critérios de HQIC e SBIC 

recomendam três defasagens. Com fins práticos, consideraremos três defasagens. Quando a série é 

typwt
, o critério AIC recomenda três defasagens e HQIC e SBIC recomendam duas defasagens. Para 

fins práticos utilizaremos três defasagens. Para determinar a existência de um vetor de cointegração 

aplica-se o teste Johansen para estimar o traço e o número de equações do modelo com as defasagens. 

A estatística do traço é superior ao valor crítico. Portanto, não se pode rejeitar a hipótese nula de que 

não existe uma relação de cointegração. Recomenda-se estimar com constante mas sem tendência.   

 A etapa seguinte é aplicar os testes Dickey e Fuller Ampliado, Philips Perron para analisar a 

diferença em que as variáveis são estacionárias. 

 

Tabela 2: Teste de raiz unitária 

Teste D-F Aumentado Philips Perron 

Valor Da Amostra Crítico(a) Da Amostra Crítico(a) 

dt em nível  -2,114/(0) -2,888   -2,487/(0) -2,888  

dt 1
era

 dif./(Defasagem)  -3,069/(3) -2,888   -6,771/(3) -2,888  

yt em nível  1,074/(0) 3,489  0,076 /(0) -2,888  

yt 1
era

 dif/(Defasagem)  -5,868/(3) -3,498   -10,912/(3) -2,888  

yibget em nível  -0,360/(0) -3,508   -1,912/(0) -2,888  

yibget 1
era

 dif/(Defasagem)  -4,953/(3) -3,509   -8,053/(3) -3,509  

ypwtt em nível  -3,066/(0) -2,928   -2,557/(0) -2,928  

ypwtt 1
era

 dif/(Defasagem)  -3,071/(3) -2,928   -5,328/(3) -2,928  

                                           
9
 Não se incluem as tabelas com os testes por falta de espaço. 
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Fonte: Bases de dados dos estudos 

 

 As séries consideradas são estacionárias na primeira diferença. Portanto, na seção seguinte se 

desenvolve um modelo com as primeiras diferenças. 

 

4.3  Modelo  

 O modelo proposto é o seguinte: ttt KYD 
, onde  K é um parâmetro e t  é uma variável 

aleatória. Com logaritmos a equação anterior pode converter-se em: 

ttt ykd 
         (10) 

 Estimativas econométricas das equações (10) não são possíveis pelos diagnósticos já 

apresentados. As séries não são estacionárias. Para aplicar os métodos de estimação desenvolveremos 

um modelo dinâmico onde a democracia e o nível de renda evoluem no tempo. O comportamento se 

interpreta: um país em desenvolvimento como o Brasil tem nível de renda muito baixo para ter um 

nível de democracia equivalente a um país avançado como, por exemplo, Inglaterra ou EUA. Portanto, 

a hipótese estabelece que o crescimento do produto de forma paulatina vai gerar formas mais 

democráticas de organização política. Esse processo de evolução de democracia e produto é 

representado pela seguinte equação dinâmica: 

ttttt yydd    112110         (11) 

 A equação (11) diz o seguinte: o nível de democracia ou não-democracia tem uma persistência 

no tempo. Ao mesmo tempo, o nível de renda no período anterior impacta na democracia no presente.  

 Em uma situação de longo prazo, as condições de equilíbrio são 
*21 dddd ttt    e 

0t e 

*21 yyy tt     
 Portanto, a solução da equação anterior é a seguinte: 

*
11

*
1

21

1

0 yd














  

 Para associar esses resultados, introduziremos restrições aos parâmetros da equação, que são as 

seguintes: 

1

0

1 




k e 

1
1 1

21 








 121 1         (12)  

 Supomos que existe um e 112   , desta forma cumpre-se a última igualdade da equação 

(12). Substituindo 2  e 1  na equação (12) temos o seguinte resultado: 

11110 )1()(   tttt dyyd   

 Procedendo com as operações algébricas, temos o seguinte resultado: 

ttttt dydd    )( 111110       (13) 

 O símbolo   significa variação da variável em relação à mesma variável com uma defasagem. 

Observe que a equação (13) está expressa em termos de primeiras variações e, portanto, as estimativas 

econométricas estão na base de séries estacionárias. Isso permite obter os valores de k e K . Desta 

forma Kk )exp( .  

 

4.4 Estimativas Básicas 
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 Na tabela 3 apresentam-se estimativas de equação (13) em 8 colunas com diferentes bases de 

dados e  dois métodos de estimação: OLS e Prais–Weistein e considerando períodos de 1870-2007 e 

1950-2007. Também se fazem estimações com especificações das equações: 

 Uma análise da primeira coluna pode observar-se que o teste de Durbin-Watson o valor 0,91 

esta no intervalo de 0,0  a 320,1Ld por tanto se  rejeita a presença auto correlação positiva. Mas se 

detecto que os erros tem uma relação com variável independente e por tanto existe um problema de 

especificação na equação estimada na coluna 1. Com literatura de econométrica recomenda os teste 

DW poder pouca potencia para detectar auto correlação em situações de erros de especificação.  

Finalmente na linha 11 pode observar-se que existe uma auto correlação positiva com a estimação do 

valor de   com um processo simples de ttt   1
ˆˆ . O problema anotado pode ser corrigido com o 

método Prais-Wistein com um processo  auto regressivo de tipo A(1). Na coluna (2) se estima a mesma 

base de dados com método Prais-Westein e pode observar-se que nessa situação o   não é diferente de 

1. Por tanto os problemas de auto correlação aparecem corrigidos com esse sistema de estimação. Alem 

disso os valores do teste F são bem mais sólidos que na estimação por MQO. Na coluna 3 agora com os 

dados de Maddinson mas com o mesmo período 1950-2007 e de novo temos um auto correlação 

positiva. Esta situação de auto correlação se produz por efeito da persistência no tempo dos ciclos 

políticos brasileiros. Por tanto o método adequado para nossa estimação é método Prais-Weistein. 

 Com os métodos de estimação de Prais podemos observar que os valores de K  (linha 4) é 

positiva para todos os casos com um 99% de significância estatística. Isso quer dizer que a medida que 

a renda por pessoa no Brasil é mais alta a democracia se consolida. Será que uma intervenção 

autoritária orientada a incrementar a produção gera níveis mais elevado de democracia?. Essa questão 

se discute nas linhas seguintes.  

Voltando a primeira hipótese de Roberto Campos a testar é a seguinte: 

1H ) 0K  , Isso é, existe uma relação positiva entre renda e democracia. 

 Existe uma relação positiva entre renda e democracia, mas, ao mesmo tempo, estabelece que a 

dinâmica de crescimento da renda visando atingir uma democracia estável se gera depois de muitos 

anos. Por exemplo, na época da Democracia Populista (1945-1963), o nível de renda médio era USS 

1.889 (de acordo a série de Madison (2003)) e a pontuação democrática era 0.85. Isso quer dizer que o 

crescimento do PIB de 8% terá o efeito de incrementar a pontuação democrática em 

(=((1889/0.85)*K))*5%) ao ano. Como os valores de  K  estão em um intervalo de 124*10
-6

 a 268*10
-6

  

a pontuação democrática aumentar em 1,9% ao ano e 2,9% ao ano. No período 1964-1968, a pontuação 

democrática no Governo de Castelo Branco era 0,167 e, portanto, recuperar um nível médio da 

democracia plena atual tomaria 46
10

 a 96
8
 anos. O prazo determinado supõe um crescimento do PIB de 

8% estável por esse tempo o qual não parte da experiência brasileira de crescimento econômico. 

 A diferença dos valores de K entre as regressões obtidas entre a colunas 2 e 6 requer um análise 

de a possível quebras estruturais em o período. Esse trabalho abordado na seção IV.6 deste trabalho. 

 Para provar a segunda hipótese de R. Campos, utilizamos como variável proxi da mobilização 

social o logaritmo da população  normalizado (Doravante 
poplog

).  A maior quantidade de pessoas, o 

maior número de correntes migratórias na direção das cidades e novas formas de socialização são 

necessárias. Portanto, aumentam as expectativas de consumo, que geram crises políticas recorrentes. A 

especificação de nossa equação a estimar é tttttt popdydd    log)( 211110 .  

 A especificação que possibilita a formalização da nossa segunda hipótese é: 

                                           
10

 Esta estimação resulta de resolver para x a seguinte equação 
x)030,01(165,01    



 
 

15 

 

H2) 02   a mobilização social gera instabilidade política 

 Nas colunas 5 a 8 (linha 4) se testa a hipótese. Efetivamente a mobilização social gera 

instabilidade política. Observe que o parâmetro associado a variável populacional tem um sinal 

negativo. Isto é, quanto maiores são as mobilizações sociais, maiores são as possibilidades de 

interrupção do sistema democrática de governo. É necessário destacar o seguinte, o parâmetro e muito 

similar para os anos 1950-2007 com as bases de dados das tabelas do Penn World o as series de 

Maddinson. Para os anos 1870-1950 o parâmetro 3  não tem significância estatística. Isso pode ser 

interpretado de que os efeitos negativos para a democracia da mobilização social se geram a partir do 

processo de modernização e industrialização do Brasil. 

 Este resultado prova a hipótese de R. Campos no sentido apontado de que existe um trade off 

entre mobilização social e instabilidade política, mas não e  coerente com seu pensamento no sentido 

de que as intervenções autoritárias são entendidas com processos temporais. A mesma analogia pode 

ser usada em relação aos pensadores do autoritarismo instrumental. 

 Na base das anteriores considerações podem resumir-se assim: 

Resultado empírico 1: A mobilização social cria conflitos que afetam a democracia, mas o crescimento 

do produto não resolve esses conflitos de forma perceptível ou, ao menos, não em um prazo razoável. 

 

Tabela 3: Variável dependente de logaritmo da pontuação política normalizado.  

Entre parênteses desvio padrão robusto 

Linhas Base de dados PWT PWT Maddison Maddison Maddinson Maddinson Maddinson PWT 

    1 2 3 4 5 6 7 8 

  

Anos 1950-2007 1950-2007 1950-2007 1950-2007 1900-2007 1870-2007 1950-2007 1950-2007 

Métodos de Estimação MQO Prais MQO Prais Prais Prais Prais Prais 

1 

  

Constante 0 

  

-0,807
(b)

 

(0,308) 

-4,902
(a)

 

(0,819) 

-0,759
(b)

 

(0,292) 

-4,869
(a)

 

(0,652) 

-5,021
(a)

 

(0,577) 

-5.289
(a)

 

(0,637) 

-5,368
(a) 

(0,830) 

-5,490 

(0,871) 

2 

  

Coeficiente 1 
  

0,497
(b)

 

(0,217) 

0,588
(a) 

(0,071)
 

0,498
(b)

 

(0,219) 

0,595
(a)

 

(0,029) 

0,598
(a)

 

(0,061) 

0,598
(a)

 

(0,063) 

0,599
(a) 

(0,072) 

0,592 

(0,072) 

3 

  

Coeficiente  
  

0,087
(b)

 

(0,033) 

0,545
(a)

 

(0,081) 

0,086
(b)

 

(0,033) 

0,568
(a)

 

(0,069) 

0,589
(a)

 

(0,069) 

0,588
(a)

 

(0,070) 

-0,589 

(0,361) 

0,573 

(0,077) 

4 

 

Coeficiente 2  

      

-0,179
(c)

 

(0,106) 

-0,603 

(0,361) 

-0,704 

(0,402) 

5 

Coeficiente K 

(=exp(constante/ 94*10
-6

 124*10
-6

 147*10
-6

 189*10
-6

 223*10
-6

 124*10
-6

 

 

110*10
-6

 

 

94*10
-6

 

6 Observações 56 56 56 136 136 136 56 56 

7 R
2
 ajustado 0,537 0,878 0,531 0,878 0,892 0,891 0,887 0,886 

9 Teste F 5,78 23.57 5,69 205,07 35,14 26,38 18,64 18,39 

10 DW 0,91 1,211 0,89 0,94 0,94 1,312 

 

1,189 

 

1,170 

11 

 

Rho (
ttt   1

ˆˆ ) 

Desvio Padrão Robusto 

0,544
(a)

 

(0,180) 

0,946
(a)

 

(0,039) 

0,549
(a)

 

(0,179) 

0,949
(a)

 

(0,038) 

0,951
(a)

 

(0,032) 

0,940
(a)

 

(0,035) 

 

0,967
(a)

 

(0,034) 

 

0,969
(a)

 

(0,031) 

12 Teste Ramsey  84,01  108.27      

13 Soma erros al quadrado 0,205 0,141 0,202 0,136 0,122 0,122 0,135 0,139 

14 BIC  -51,990  -63,721 -173,79 -170,17 -55,19 -49,982 

15 AIC  -57,990  -57,54 -182,53 -181,82 -63,44 -58,982 

Fonte: Estimativas do estudo. Significância estatística de (a ) 1%  (b) 5%(c) 10% 
 

4.5 Outros Resultados 
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 Não consideramos que os resultados apresentados sejam uma evidência completa para provar 

estritamente as hipóteses de R. Campos. Podem existir outras variáveis não consideradas que podem 

mudar nossas conclusões. Consideramos três variáveis adicionais para explicar a relação entre 

democracia e nível de renda: efeito das turbulências do entorno econômico internacional e no sistema 

político interno do Brasil, mudanças na política interna em relação à abertura externa e diferentes ondas 

de democratização em escala mundial. Os resultados se amostram na tabela 4. 

 Para mensurar as turbulências externas, definimos como variável proxy a volatilidade dos 

termos de troca tanto em relação ao conjunto de todos os produtos e também em relação ao preço 

internacional do café. Na coluna 2 (fila 4), o coeficiente que mensura a volatilidade é estatisticamente 

significativo e positivo. O resultado parece ser contra intuitivo. Dois resultados ajudam a interpretar 

esses dados, que se encontra nas duas colunas seguintes.  

 

Tabela 4 Variável dependente de logaritmo da pontuação política normalizado.  

Entre parênteses desvio padrão robusto 

Linhas Base de dados Maddison 
 
Maddison 

 
Maddison 

 
Maddison 

 
Maddison Maddison Maddison 

    1 2 3 4 5 6 7 

  Anos 1912-2007 

 

1912-1945 

 

1963-2007 

 

1870-2007 

 

1963-2007 1963-2007 1870-2007 

1 

  

Constante 0 

  

-0,413 

(0,278) 

 

-1.269
(a)

 

(0,118) 

 

-2,032
(a)

 

(0,982) 

 

-0,584
(b)

 

(0,249) 

 

-0,932
(b)

 

(0,389) 

-2,450
(b)

 

(1,143) 

-0,5889
(b)

 

(0,2542) 

2 

  

Coeficiente 1 
  

0,625
(a)

 

(0,182) 

 

0,559
(a)

 

(0,113) 

 

0,589
(a)

 

(0,195) 

 

0,658
(a)

 

(0,181) 

 

0,712
(a)

 

(0,088) 

0,621
(a)

 

(0,201) 

0,6398
(a)

 

(0,1915) 

3 

  

Coeficiente  
  

0,073
(b)

 

(0,033) 

 

0.112
(b)

 

(0,041) 

 

0,138
(b)

 

(0,067) 

 

0,075
(b)

 

(0,031)) 

 

0,115
(a)

 

(0,043) 

0,179
(b)

 

(0,081) 

0,0718
(b)

 

(0,0311) 

4 

  

Log volatilidade 
  

0.109
(b)

 

(0,057) 

 

-0.248
(a)

 

(0,082) 

0,155
(b)

 

(0,078) 

  

  

  

  

  

 

Log_PIB_pcentrais  

  -1,375
(b)

 -4,611
(c)

 

   5   (0,717) (2,634 

6 

Log abertura externa 

  

  

  

 0,405
(b) 

(0,192) 

  0,303
(c)

 

(0,165 

  

  

7 

  Log  Lat_index 

  

  

      

  

0,2061 

(0,2042) 

8 Observações 82 30 33 127 40 40 127 

9 R
2
 0,631 0.605 0,765 0,621 0,691 0,722 0,5843 

10 R
2
 ajustado 00,617 0.559 0,731 0,612 0,665 0,699 0,5741 

11 Teste F 44,51 13.29 22,76 67,28 26,80 31,15 57,62 

12 Teste de Breush  12,986 

13,78 1,31 

 

19,526 2,584 

2,058 25,322 

13 DW 1,100 0.692 1,393 1,035 1,237 1,351 0,9505 

14 DW alternativo 14,488 21.121 1,495 22.165 2,417 1,899 30,383 

14 Teste de LM  2,607 

 

6.237 

 

5,556 

 

5,111 

 

1,662 2,186 4.649 

15 Teste Ramsey d 42.52 21.86 26,18 16.56 28,36 29.18 9.89 

16 

Coeficiente K 

(=exp(constante/ 3,4*10
-4

 

 

1,2*10
-5

 

 

4,03*10
-7

 

 

4,04*10
-4

 

 

2,91*10
-4

 1,13*10
-6

 2,92*10
-4

 

Fonte: Estimativas do estudo. Significância estatística de (a ) 1%  (b) 5%(c) 10%  
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Considerando a medição dos termos de troca do preço do café nos anos 1921-1945, o 

coeficiente associado à volatilidade tem sinal negativo. Entre 1964-2000 o coeficiente dos termos de 

troca tem um sinal positivo. Neste último caso se consideram na medição dos termos de troca os preços 

de todos os bens. Os dois resultados são aparentemente contraditórios, mas têm sua explicação. A 

ordem oligárquica no Brasil termina na era de Vargas depois da crise dos anos trinta. Nesse caso a 

sociedade brasileira transita de uma situação de democracia oligárquica a uma não democracia da era 

Vargas (1937-45). No período histórico (1964-2007), as crises do milagre Brasileiro depois de 1973 e 

1981 criaram a bases para a democracia plena a partir de 1985. No balanço global de todo o período, 

analisadas as turbulências do mercado internacional, para o caso brasileiro há um efeito positivo na 

democracia e esse é o resultado que se apresenta na coluna 1 e linha 5. Este resultado não é 

surpreendente. Przeworski et al. (2000) prova que democracias terminam com crises econômicas de 

envergadura e com as não-democracias acontece o mesmo. 

Provamos a robustez do resultado anterior com outra variável. Essa variável é o logaritmo da 

atividade econômica dos países industriais (que chamamos log_pib_pcentrales). O conceito é o 

seguinte: quando existe uma crise mundial, os preços das matérias primas diminuem e os movimentos 

de capital também. Essa situação é um desafio para a organização política dos países em 

desenvolvimento, o que gera mudanças em suas instituições e em sua organização política. Portanto, 

deve existir um trade-off entre atividade econômica mundial e instituições. Essa é outra forma de 

provar que as turbulências na econômica mundial têm um efeito positivo nas instituições no Brasil. 

Para esse efeito, construímos um índice de atividade econômica mundial que é o PIB médio de EUA, 

Inglaterra e Japão para os anos 1870-2006. Para confirmar o resultado, o coeficiente da variável 

log_pib_pcentrales deve ser negativo. A fonte de informação foi a base de dados de Maddinson (2006). 

Os resultados, ao utilizar essa nova variável, encontram-se nas colunas 5 e 6. Efetivamente, existe o 

trade-off entre atividade econômica dos países industrias e a pontuação democrática do Brasil. 

Portanto, isso prova a robustez de nossos resultados. 

 Voltando ao foco da hipótese 1H  em estudo, podemos observar que o coeficiente K segue 

sendo positivo. Novamente, não se pode rejeitar a 1H . K diminui e, portanto, o crescimento do produto 

na democracia é insignificante no tempo. Podemos escrever:  

Resultado Empírico 2: No caso Brasileiro, as transições de democracia em não-democracia ou 

transições no sentido inverso são produto de situações de turbulência econômica internacional  que  se 

traduzem em novas formas de organização política e criação de novas instituições.  

 Outra hipótese importante é relativa à relação entre democracia e abertura econômica. Não 

corresponde a uma hipótese de R. Campos, mas se considerou importante verificar para o caso 

brasileiro. Economistas liberais (Delong Vishny(1993)) apontam que a democracia é favorecida pelo 

grau de abertura econômica aos fluxos de comércio mundial. A realidade brasileira representa uma 

situação especial. Nas colunas 3 e 6 (fila 6), o coeficiente é positivo quando consideramos o período 

1964-2007. Mas se considerarmos todo o período em que a informação se encontra disponibilizada 

(1950-2007) com as outras bases de dados, não se confirma esse resultado
11

. Portanto: 

Resultado Empírico 3: A hipótese liberal de que existe  uma relação positiva entre abertura econômica 

e democracia não é um resultado robusto para o caso brasileiro. 

                                           
11

 Não apresentados na tabela 3. 
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 Será que a democracia brasileira é um fenômeno exógeno resultado de uma terceira onda de 

democratização em escala mundial?
12

. A terceira onda de democratização foi um termo acunhado por 

Hungtinton (1994) para caracterizar fenômenos mundiais de transição de não-democracia a democracia 

em escala mundial. A primeira onda começou entre 1824 e 1826, depois da revolução francesa; a 

segunda onda começa em 1945, com a derrota do Fascismo; e a terceira onda se inicia em 1974, com a 

revolução dos Cravos em Portugal. Para responder à questão em pauta, construímos um índice da 

democracia nos países da América Latina (doravante Index_lat) ponderado pela população. Nesse 

índice estão excluídos os dados do Brasil. Posteriormente, calculamos a equação (16) com esse índice 

para avaliar se ele contribui para explicar a pontuação da democracia no Brasil. O resultado se encontra 

na coluna 7 (linha 7) e a conclusão é que o índice não é significativo para explicar a pontuação da 

democracia no Brasil. Foi explorada uma série de especificações alternativas, por exemplo, retirando a 

variável independente 1td , mas o resultado obtido foi confirmado. Considerando que existe uma 

correlação entre o Index_lat e o índice de pontuação do Brasil, aplicou-se um teste de Vetor de Inflação 

de Variâncias para estabelecer um problema de colinearidade. O resultado é que não existe o fenômeno 

de colinearidade. Portanto, é um resultado robusto o seguinte: 

Resultado empírico 4: O processo de democratização brasileiro é endógeno e responde a situações de 

superação  de conflitos  internos  do país e não a tendências internacionais. 

 Este resultado empírico reforça nosso resultado anterior, em que os efeitos no entorno 

econômico internacional têm efeitos na organização política do Brasil. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os insights de Roberto Campos sobre os efeitos do desenvolvimento nos conflitos de poder são 

interessantes e relevantes. Neste trabalho, testar as hipóteses de R. Campos foi útil para provar outros 

resultados que estão implícitos no pensamento do economista. Esses outros resultados podem ser parte 

de um programa de pesquisa sobre desenvolvimento. 

 De forma estrita e do ponto de vista econométrico, este trabalho não rejeita as duas hipóteses de 

R. Campos. Todavia, coloca uma dúvida razoável e objetiva: o instrumento para superar os conflitos 

políticos e a instabilidade é o crescimento econômico? Um país em desenvolvimento como o Brasil 

está exposto a turbulências da economia internacional ou choques produtivos internos, que podem ser 

intensos. Assim, constitui-se um obstáculo para o crescimento econômico e cria-se, portanto, um novo 

quadro de conflitos e desafios econômicos.  

 Os conflitos de poder são negativos para o crescimento, no pensamento de R. Campos. 

Analisando os conflitos em 130 anos de história brasileira, estes foram favoráveis para o 

desenvolvimento da democracia no Brasil e também para a economia. As novas formas de organização 

econômica adotadas pelo Brasil foram positivas para aproveitar o potencial dos recursos humanos e 

materiais do país. 

 O achado deste trabalho é o seguinte: para o caso brasileiro, as turbulências da economia 

internacional influem não somente na economia, mas também nas formas de organização econômica e 

nas instituições. 
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